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DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do
processo. 12. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1996,
p. 261).

Com muita razão, José Rubens Costa pondera que
o interesse de agir deve impedir o supérfluo e inútil apelo
ao Judiciário e que falta interesse de agir quando há um
caminho mais econômico e rápido para o interessado
atingir o resultado, concluindo que o interesse de agir
“dirá da necessidade ou não de se valer da via judicial”
(Manual de processo civil, Teoria geral a ajuizamento da
ação. São Paulo: Saraiva, 1994, v. 1, p. 96-97).

Por isso, Ernane Fidélis dos Santos assinala que o
interesse é de ordem puramente processual e se revela
na necessidade de a pessoa socorrer-se do processo
para ver solucionado o litígio de que é sujeito, ou cuja
composição pode demandar (Manual de direito proces-
sual civil. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1994, v. 1, p. 472).
O interesse de agir não se confunde com o interesse
substancial ou primário, cuja realização ou satisfação o
autor pretende alcançar por meio da ação proposta
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito
processual civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1986, v.
1, p. 59).

Procurando marcar bem as diferenças entre o inte-
resse de agir e o interesse primário, em razão de alguns
autores negarem a distinção entre ambos, assim
Liebman o definiu:

Interesse processual, ou interesse de agir, existe, quando há
para o autor utilidade e necessidade de conseguir o recebi-
mento de seu pedido, para obter, por esse meio, a satisfação
do interesse (material) que ficou insatisfeito pela atitude de
outra pessoa. É, pois, um interesse de segundo grau, porque
consiste no interesse de propor o pedido, tal como foi pro-
posto, para a tutela do interesse que encontrou resistência
em outra pessoa, ou que, pelo menos, está ameaçado de
encontrar essa resistência. Por isso, brota diretamente do
conflito de interesses surgido entre as partes, quando uma
delas procura vencer a resistência encontrada, apresentando
ao juiz um pedido adequado. A existência do conflito de
interesses fora do processo é a situação de fato que faz
nascer no autor interesse de pedir ao juiz uma providência
capaz de resolvê-Io. Se não existe o conflito ou se o pedido
do autor não é adequado para resolvê-Io, o juiz deve recusar
o exame do pedido como inútil, anti-econômico e dispersivo
(Estudos sobre o processo civil brasileiro. São Paulo:
Bushatsky, 1976, p. 125-126).

O interesse de agir nas ações condenatórias surge
em função da simples existência de um conflito, de
direito material, não resolvido (COSTA, José Rubens.
Op. cit., p. 97). De seu turno, o art. 4º do CPC consente
em que o interesse do autor pode limitar-se à declaração
da existência ou inexistência de relação jurídica e à au-
tenticidade ou falsidade de documento, mesmo diante
de uma ameaça, ainda que não tenha ocorrido efetiva
lesão ao direito.

O mesmo José Rubens Costa entende que sempre
há uma violação do direito quando ele é negado ou
posto em dúvida ou quando se questiona uma relação

jurídica de modo a impedir, dificultar ou diminuir o exer-
cício do direito de alguém (Idem, ibidem). Se o réu não
resiste à pretensão do autor, não há lide a ser solu-
cionada pelo juiz, tornando o autor carecedor de ação
por falta de interesse de agir.

Venia maxima, na lide em comento há, inegavel-
mente, uma pretensão resistida e, afora isso, o interesse
de agir do autor apelante é inconteste, porque, pelo que
se depreende dos autos, o réu apelado insiste em não
cumprir as determinações legais contidas no Código de
Postura Municipal e em outro diploma legal daquela
Municipalidade.

Portanto, afigura-se equivocada a sentença em
considerar ausente o interesse processual do autor e em
extinguir o processo sem resolução de mérito, acar-
retando, por isso, a imperiosa necessidade de cassação
do decisum, com retorno dos autos à primeira instância
para o pertinente prosseguimento do feito e, no
momento adequado, prolação de nova sentença, con-
forme convencimento que vier a ser formado pelo Juízo
primevo.

Cumpre ressaltar que, diante da aparente contro-
vérsia existente nos autos sobre o efetivo cumprimento ou
não das determinações legais de limpeza, capina e cons-
trução de muro e passeio no terreno em exame, con-
soante se verifica das petições e documentos de f. 48/54
(contestação e fotografias do réu) e 70/74 (impugnação,
cópias de fotos e termo de diligência fiscal do autor),
reputo inviável, na espécie, a aplicação do disposto no 
§ 3º do art. 515 do CPC, porque, em vista da necessi-
dade de dilação probatória, a causa não se encontra em
condições de imediato julgamento.

Conclusão.
Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para

cassar a r. sentença objeto da apelação, com determi-
nação de prosseguimento do feito em 1ª instância.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e HILDA TEIXEIRA DA
COSTA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Consumidor - Aquisição de veículo novo - Vício
de fabricação - Defeito no sistema elétrico -

Prova pericial - Defeito sanável - Troca do produto
- Impossibilidade - Art. 18 da Lei 8.078/90 -

Relação de consumo - Fabricante e revendedor -
Responsabilidade solidária

Ementa: Aquisição de veículo novo. Vício de fabricação.
Defeitos no sistema elétrico. Relação de consumo.
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Responsabilidade solidária do fabricante e do
revendedor. Incidência do art. 18 do CDC. Ausência de
comprovação dos alegados vícios. Problema de fácil
reparo. Pedido de substituição do produto.
Impossibilidade. Sentença mantida.

- Tanto o fabricante como o comerciante, em contratos
de compra e venda de bens móveis, mormente em negó-
cios realizados à luz da legislação consumerista,
respondem solidariamente pela qualidade do produto
vendido (art. 18 do CDC).

- De acordo com o art. 18 do CDC, dentro do prazo de
30 (trinta) dias, o consumidor não pode exigir a troca do
produto, pois o fornecedor tem este prazo para reparar
o produto e entregá-lo em perfeito estado para o con-
sumidor.

- O laudo pericial rechaça a alegação da autora de que
o veículo deve ser substituído por um novo, já que os
problemas descritos seriam facilmente solucionados, não
sendo necessária a troca do automotor, ainda mais
levando-se em consideração a quilometragem percor-
rida e o decurso do tempo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..666633770044-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: SSiilleeiiddaa FFaagguunnddeess
ddee AAllmmeeiiddaa SSaannttooss - AAppeellaaddaa:: GGeenneerraall MMoottoorrss ddoo BBrraassiill
SS..AA..,, JJ PPaarr DDiissttrriibbuuiiddoorraa ddee VVeeííccuullooss LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
FFRRAANNCCIISSCCOO KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski ,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 17 de março de 2011. - Francisco
Kupidlowski - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conhece-se do recurso. 

Contra uma sentença que, na Comarca de Belo
Horizonte - 14ª Vara Cível -, julgou improcedentes os
pedidos iniciais de substituição do produto por vício de
qualidade e indenização por danos materiais e morais,
surge o apelo interposto pela autora, Sileida Fagundes
de Almeida Santos sustentando que adquiriu um veículo
Marca Chevrolet, zero quilômetro, no ano de 2005,
junto ao ora apelado, todavia, o automotor apresentou
problemas na parte elétrica, barulhos na porta esquerda

dianteira e no motor, defeitos nas travas e vidros das
portas, sendo que a revendedora não se prontificou a
cumprir nenhuma das determinações constantes no art.
18 do CDC. 

Para resguardar o patrimônio do consumidor, a lei
consumerista dispõe que os fornecedores, incluídos os
fabricantes e os comerciantes, respondem, solidaria-
mente, perante os consumidores, pelos vícios de quali-
dade ou quantidade do produto, independentemente da
existência de vinculação contratual, já que a relação
jurídica de consumo não pressupõe o contrato, que pode
ou não haver entre o fornecedor e o consumidor final
destinatário. 

O dever de reparação, segundo a norma constante
no art. 18 do CDC, surge com a ocorrência do vício de
qualidade que torne o produto impróprio ou inadequado
ao consumo a que se destina, ou que lhe diminuam o
valor, in verbis: 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou ina-
dequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam
o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade,
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as varia-
ções decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor
exigir a substituição das partes viciadas. 
§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 30
(trinta) dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à
sua escolha: 
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie,
em perfeitas condições de uso; 
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 
III - o abatimento proporcional do preço. 

O Judiciário não pode se basear em presunção,
mas em provas constantes nos autos, até porque o que
inexiste no processo, inexiste no mundo jurídico. 

O caso dos autos é tipicamente de responsabili-
dade objetiva atribuída ao fornecedor do produto, igual-
mente denominada responsabilidade independente-
mente de culpa, cumprindo à autora demonstrar o ato
ocorrido, a existência do dano e o nexo causal entre o
ato e o resultado lesivo. 

Importante consignar que, mesmo na hipótese de
responsabilidade objetiva, é indispensável demonstrar o
nexo de causalidade entre a conduta e o resultado. 

No caso presente, a autora alega defeitos de
fábrica no veículo ao fundamento de que o mesmo rei-
teradamente foi para revisão, sendo constatado um
defeito na parte elétrica. 

É possível extrair das ordens de serviço apresen-
tadas pela própria autora que o veículo adquirido pela
mesma fora encaminhado à concessionária diversas
vezes, todavia, das aludidas passagens pela oficina, duas
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foram para revisão programada e outras duas para
serviço de lanternagem, uma vez que o automotor já se
envolveu em dois acidentes. 

No caso em comento, analisando o laudo pericial,
verifico que a autora notificou a concessionária ré,
acerca do problema apresentado em seu veículo, em
18.09.2006, quando o seu veículo estava com 12.697
km, ou seja, 292 dias após a instalação dos
vidros/travas elétricos e alarme, forte se infere à f. 272,
em resposta ao quesito 6, sendo que o menor intervalo
entre as reclamações foi de 112 dias. 

Vale consignar que o perito não constatou os pro-
blemas relatados pela autora durante a vistoria para
elaboração do laudo pericial, sendo oportuna a trans-
crição de sua conclusão: 

Apesar do funcionamento irregular das travas e vidros
elétricos não ter ocorrido durante a vistoria técnica, sendo,
portanto, uma pane intermitente, esta anomalia pode ser
resolvida substituindo todos os componentes do sistema de
alarme, travas e vidros elétricos.

Ora, o laudo pericial rechaça a alegação da
autora de que o veículo deve ser substituído por um
novo, já que os problemas descritos seriam facilmente
solucionados, não sendo necessária a troca do auto-
motor, ainda mais levando-se em consideração a
quilometragem percorrida e o decurso do tempo. 

Portanto, não merecem guarida as alegações da
apelante, devendo, assim, prevalecer a decisão primeva,
que julgou improcedentes os pedidos iniciais. 

Com o exposto, nego provimento à apelação. 
Custas do recurso pela apelante, isenta. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e NICOLAU MASSELLI. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- O ato administrativo restritivo de direito funcional,
ainda que discricionário, deve ser necessariamente moti-
vado. Precedentes do STJ. 

- É nula a Deliberação nº 09/03, que, à margem de
qualquer fundamentação, suspende a concessão de
novos benefícios no âmbito do “programa de assistência
materno-infantil” instituído pelo Ipsemg. 

- Na fixação dos honorários advocatícios por equidade,
o julgador deve ter como referencial as alíneas do § 3º
do art. 20 do CPC, para bem remunerar a nobre e ele-
vada atividade exercida pelo advogado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00002244..0099..553344889966-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: IIppsseemmgg - AAppeellaaddaa:: JJ..CC.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO BBOOTTEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO, VENCIDO O REVISOR. 

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2011. -
Fernando Botelho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FERNANDO BOTELHO - Relatório. 
Cuida-se de reexame necessário de sentença pro-

ferida pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda
Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG, que, nos autos da ação ordinária movida
por J.C. em face ao Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado de Minas Gerais - Ipsemg, julgou
procedente o pedido para condenar a autarquia à
inclusão do filho da autora, G.H.C.S., no Programa de
Assistência Materno-Infantil, condenando-o, ainda, ao
pagamento dos valores do referido benefício vencidos
desde 07.07.2008. 

Inconformado, apela o Ipsemg às f. 78/81,
arguindo que o programa de assistência materno-infantil
é prestado sob a forma de auxílio pecuniário às mães
servidoras, nos termos da Portaria nº 10/95, a partir da
inscrição do filho junto à Divisão de Recursos Humanos.
Esclarece que, por meio da Deliberação nº 09/03, o
Conselho Deliberativo suspendeu, no entanto, a con-
cessão de novos benefícios de auxílio materno-infantil a
partir de 1º de novembro de 2003, não tendo, pois, a

Assistência materno-infantil - Direito assegurado
nas Constituições Federal e Estadual - Ipsemg -

Suspensão da concessão do benefício através de
deliberação - Ato administrativo - Ausência de

motivação - Nulidade declarada - Verba honorária
- Fixação - Art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de

Processo Civil - Referencial - Apreciação equi-
tativa do magistrado - Manutenção

Ementa: Administrativo. Servidor. Assistência materno-
infantil. Suspensão da Deliberação nº 09/03. Ausência
de motivação. Nulidade do ato. Honorários. Fixação. 


